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ATIVIDADE ECONÔMICA

Estimativa preliminar do resultado 
primário do governo central em 
novembro de 2025
Segundo dados da execução orçamentária registrados no Sistema Integrado de Admi-
nistração Financeira (Siafi) do governo federal, que constituem uma fonte confiável 
para a aproximação dos resultados oficiais posteriormente divulgados pela Secretaria 
do Tesouro Nacional (STN), o mês de novembro de 2025 registrou déficit primário 
de R$ 13,4 bilhões nas contas do governo central. A receita líquida alcançou R$ 
172,7 bilhões, frente aos R$ 175,3 bilhões observados em novembro de 2024, repre-
sentando uma redução real de 1,5%. As despesas totais atingiram R$ 186,1 bilhões, 
ante R$ 180,0 bilhões no mesmo mês do ano anterior, crescimento real de 3,4%. 
No acumulado anual até novembro, verifica-se déficit primário de R$ 75,7 bilhões, 
superior ao déficit de R$ 70,7 bilhões registrado no mesmo intervalo de 2024.

Em novembro, a receita total apresentou um crescimento real de 0,3% em compa-
ração ao mesmo mês de 2024. Este resultado reflete o aumento das receitas adminis-
tradas pela Receita Federal do Brasil (RFB), que registraram elevação real de 4,9%, 
bem como da arrecadação líquida para o RGPS, que também demonstrou expansão 
significativa ao crescer 6,9% em termos reais. Por outro lado, as receitas não adminis-
tradas pela RFB sofreram uma retração acentuada de 31,0%, destacando-se as quedas 
observadas em concessões/permissões e dividendos. Assim, após as transferências por 
repartição de receitas, que tiveram alta real de 6,8%, a receita líquida apresentou 
redução real de 1,5% em relação a novembro de 2024. No acumulado do ano até 
novembro, a receita líquida registrou variação real positiva de 3,2%, impulsionada 
pelo desempenho favorável das receitas administradas pela RFB e da arrecadação 
líquida para o RGPS, cujos crescimentos foram de 4,4% e 5,4%, respectivamente, 
no período.

A evolução da arrecadação nos anos de 2024 e 2025 indica a manutenção do cresci-
mento real da receita total, embora se observe uma desaceleração ao final do período, 
evidenciada pelo aumento real de apenas 0,3% em novembro. No entanto, conside-
rando o acumulado entre janeiro e novembro de 2025, verifica-se um crescimento 
real médio de 3,5% em relação ao mesmo intervalo de 2024. Esse desempenho re-
sulta, principalmente, da ampliação da base tributária e do comportamento favorável 
dos principais tributos, como o Imposto de Importação, Imposto de Renda, IOF, 
Cofins e outras receitas administradas pela RFB.

Em relação à despesa total, verificou-se um aumento real de 3,4% em novembro 
comparativamente ao mesmo mês de 2024. No acumulado de janeiro a novembro, 
houve expansão real de 3,3% frente ao período correspondente do exercício anterior, 
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com destaque para o incremento nos desembolsos de despesas discricionárias do Poder Executivo a partir de 
agosto. Essas despesas registraram crescimento real acumulado de 4,3% até novembro em comparação ao mes-
mo intervalo de 2024.

A análise da variação mensal das despesas, conforme ilustrado no gráfico 2, demonstra que houve uma acelera-
ção no crescimento das despesas totais a partir de julho, atribuída ao pagamento de precatórios nesse mês e ao 
aumento expressivo das despesas discricionárias a partir de agosto, em comparação ao mesmo período de 2024.

Conforme apresentado na Tabela 1, o resultado primário do governo central registrou déficit tanto no mês de 
novembro quanto no acumulado do ano. O saldo negativo mensal foi consequência da conjugação entre a di-
minuição da receita líquida e o aumento real das despesas. No acumulado até novembro, o déficit atingiu R$ 
75,7 bilhões, montante superior ao observado no mesmo período de 2024, em virtude, principalmente, do cres-
cimento nas transferências referentes à repartição de receitas, que impactaram negativamente a receita líquida, 
além do acréscimo nas despesas previdenciárias e no grupo "Outras Despesas Obrigatórias".

GRÁFICO 1
Receita total: evolução da arrecadação (2024-2025)1
(Em R$ bilhões e em %)

Fonte: STN e Siafi.
Elaboração: Grupo de Conjuntura da Dimac/Ipea.
Nota: 1 A preços constantes de novembro de 2025.

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
2024 (a) 302,88 203,83 214,01 244,16 224,06 215,91 234,89 206,56 211,23 258,23 224,24 303,41
2025 (b) 313,58 208,58 218,78 256,09 234,54 220,47 245,56 221,26 216,95 268,67 225,01
(b/a)-1 3,5% 2,3% 2,2% 4,9% 4,7% 2,1% 4,5% 7,1% 2,7% 4,0% 0,3%
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GRÁFICO 2
Despesa total: evolução da despesa (2024-2025)1
(Em R$ bilhões e em %)

Fonte: STN e Siafi.
Elaboração: Grupo de Conjuntura da Dimac/Ipea.
Nota: 1 A preços constantes de novembro de 2025.

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
2024 (a) 171,85 205,48 177,66 192,84 240,19 211,88 204,20 181,49 177,19 176,58 179,99 220,39
2025 (b) 179,43 179,69 176,84 197,69 221,90 215,28 261,98 191,18 187,37 192,81 186,08
(b/a)-1 4,4% -12,6% -0,5% 2,5% -7,6% 1,6% 28,3% 5,3% 5,7% 9,2% 3,4%
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A Tabela 2 apresenta a composição da arrecadação, evidenciando o desempenho consistente das receitas admi-
nistradas pela RFB, que registraram crescimento tanto em novembro quanto no acumulado do ano. No refe-
rido mês, observa-se elevação real de 8,8% na arrecadação do Imposto de Renda e de 41,3% no IOF, além da 
performance positiva na arrecadação líquida para o RGPS. Por outro lado, a retração expressiva nas receitas não 
administradas pela RFB — especialmente em concessões/permissões e dividendos — impactou negativamente 
o ritmo de expansão da receita total do período.

TABELA 1
Governo central: resultado primário a preços constantes de novembro de 2025
(Em R$ bilhões)

Fonte: STN e Siafi.
Elaboração: Grupo de Conjuntura da Dimac/Ipea.

 

Período 
Mensal Taxa de 

variação 
(%) 

Janeiro -  Novembro Taxa de 
variação 

(%) 

Acumulado em doze meses Taxa de 
variação 

(%) nov./2024 nov./2025 2024 2025 Até nov./2024 Até nov./2025 

1-Receita Total 224,2 225,0 0,3 2.540,0 2.629,5 3,5 2.797,0 2.932,9 4,9 
1.1 -  Receita Administrada pela RFB 138,1 144,9 4,9 1.634,1 1.706,5 4,4 1.780,2 1.866,9 4,9 
1.2 -  Incentivos Fiscais - - - - - - - 0,0 - - 100,0 
1.3 -  Arrecadação Líquida para o RGPS 54,4 58,2 6,9 593,2 625,1 5,4 677,1 711,7 5,1 
1.4 -  Receitas Não Administradas pela RFB 31,7 21,9 - 31,0 312,6 297,9 - 4,7 339,7 354,3 4,3 

2. Transf. Por Repartição de Receita 49,0 52,3 6,8 491,3 515,0 4,8 544,5 572,9 5,2 
3. Receita Líquida  (1-2) 175,3 172,7 - 1,5 2.048,7 2.114,5 3,2 2.252,5 2.360,0 4,8 
4. Despesa Total 180,0 186,1 3,4 2.119,3 2.190,3 3,3 2.449,6 2.410,6 - 1,6 

4.1  Benefícios Previdenciários  76,4 79,3 3,8 920,6 957,0 3,9 1.025,4 1.032,8 0,7 
4.2  Pessoal e Encargos Sociais 32,7 33,4 2,2 347,4 360,2 3,7 405,1 402,5 - 0,6 
4.3  Outras Despesas Obrigatórias 24,4 25,7 5,1 344,4 363,3 5,5 437,1 399,6 - 8,6 
4.4  Despesas do Poder Executivo Sujeitas à  
Programação Financeira 46,5 47,7 2,6 506,9 509,8 0,6 582,0 575,8 - 1,1 

5. Resultado Primário Governo Central - Acima da 
linha (3 - 4) - 4,7 - 13,4 - 184,2 - 70,7 - 75,7 - 7,1 - 197,1 - 50,7 74,3 

TABELA 2
Governo central: principais componentes da receita a preços constantes de novembro de 2025
(Em R$ bilhões)

Fonte: STN e Siafi.
Elaboração: Grupo de Conjuntura da Dimac/Ipea.
Obs.: IOF – Imposto sobre Operações Financeiras; Cofins – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social; PIS/Pasep – Programa de Integração Social/
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público; CSLL – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido; Cide – Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico; FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; e LC – lei complementar. 

Período 
Mensal Taxa de 

variação 
(%) 

Janeiro -  Novembro Taxa de 
variação 

(%) 

Acumulado em doze meses Taxa de 
variação 

(%) nov./2024 nov./2025 2024 2025 Até nov./2024 Até nov./2025 

1-Receita Total 224,2 225,0 0,3 2.540,0 2.629,5 3,5 2.797,0 2.932,9 4,9 
1.1 -  Receita Administrada pela RFB 138,1 144,9 4,9 1.634,1 1.706,5 4,4 1.780,2 1.866,9 4,9 

1.1.01    Imposto de Importação 8,1 7,4 - 8,8 74,4 83,8 12,6 79,3 91,8 15,8 
1.1.02    IPI 8,1 8,0 - 1,3 81,9 81,1 - 1,0 88,7 88,6 - 0,1 
1.1.03    Imposto de Renda 57,6 62,7 8,8 751,9 789,2 5,0 830,4 871,4 4,9 
1.1.04    IOF 6,2 8,8 41,3 65,0 78,4 20,7 71,1 85,3 19,9 
1.1.05    Cofins 34,2 35,9 5,2 357,4 359,3 0,5 387,4 391,6 1,1 
1.1.06    PIS/Pasep 8,6 7,2 - 15,9 101,0 97,9 - 3,1 109,7 107,1 - 2,3 
1.1.07    CSLL 10,7 11,0 3,3 167,4 169,5 1,3 175,1 179,6 2,6 
1.1.09    CIDE  Combustíveis 0,3 0,3 12,7 3,3 3,0 - 9,6 3,7 3,3 - 10,3 
1.1.10  Outras Receitas Administradas pela RFB 4,4 3,5 - 18,7 31,9 44,4 39,3 34,8 48,2 38,4 

1.2 -  Incentivos Fiscais - - - - - - - 0,0 - - 100,0 
1.3 -  Arrecadação Líquida para o RGPS 54,4 58,2 6,9 593,2 625,1 5,4 677,1 711,7 5,1 
1.4 -  Receitas Não Administradas pela RFB 31,7 21,9 - 31,0 312,6 297,9 - 4,7 339,7 354,3 4,3 

1.4.1  Concessões e Permissões 4,9 0,3 - 94,5 9,5 5,8 - 39,1 11,8 13,6 14,9 
1.4.2  Dividendos e Participações 8,1 1,3 - 84,5 52,1 39,8 - 23,7 57,5 64,0 11,4 
1.4.3  Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 2,8 1,9 - 31,0 18,1 16,4 - 9,4 19,9 18,0 - 9,2 
1.4.4  Receitas de Exploração de Recursos Naturais 6,8 8,2 20,8 117,9 124,8 5,9 124,6 133,1 6,8 
1.4.5  Receitas Próprias (fontes 50, 81 e 82) 1,8 1,4 - 22,5 22,5 21,6 - 3,9 24,5 24,1 - 1,7 
1.4.6  Contribuição do Salário Educação 2,8 2,8 - 2,8 30,1 31,2 3,7 34,8 36,2 4,0 
1.4.7  Complemento para o FGTS (LC nº 110/01) 0,0 - - 100 0,1 0,1 91,7 0,2 0,2 - 10,0 
1.4.8  Demais Receitas Não Administradas pela RFB 4,5 6,2 36,3 62,4 58,2 - 6,8 66,6 65,1 - 2,1 

2. Transf. Por Repartição de Receita 49,0 52,3 6,8 491,3 515,0 4,8 544,5 572,9 5,2 
3. Receita Líquida  (1-2) 175,3 172,7 - 1,5 2.048,7 2.114,5 3,2 2.252,5 2.360,0 4,8 
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Até novembro, a receita total apresentou um crescimento real de 3,5% em relação a 2024, resultado impulsio-
nado, principalmente, pelo desempenho do Imposto de Importação, IOF, Imposto de Renda e do grupo “Ou-
tras Receitas Administradas pela RFB”. Ressalta-se, ainda, o desempenho positivo da arrecadação destinada ao 
RGPS, que registrou aumento real de 5,4% no acumulado do ano.

A Tabela 3 detalha os principais componentes das despesas, indicando um aumento real de 3,4% em novembro 
em comparação ao mesmo período de 2024. Esse crescimento é atribuído principalmente à alta nas despesas 
discricionárias, que registraram elevação de 24,1%, bem como ao incremento das despesas obrigatórias, espe-
cialmente benefícios previdenciários, Fundeb, sentenças judiciais/precatórios e subsídios, subvenções e Proagro.

As despesas totais acumuladas até novembro registraram aumento real de 3,3%. Esse movimento é explicado 
especialmente pelo crescimento de:

– Benefícios Previdenciários, aumento real de 3,9%;

– Pessoal e Encargos Sociais, aumento real de 3,7%;

– Benefícios de Prestação Continuada (LOAS/RMV), alta de 9,5%;

– Fundeb, aumento real de 20,1%;

– Subsídios, subvenções e Proagro, com alta real de 33,7%;

– Sentenças judiciais e precatórios, crescimento de 15,3%.

O crescimento global da despesa ao longo do ano foi parcialmente compensado pela forte redução nas despesas 
com créditos extraordinários, que apresentaram queda real de 66,8% no acumulado até novembro. Ainda assim, 
o aumento consistente das despesas obrigatórias e das discricionárias sustenta a trajetória de alta da despesa total.

TABELA 3
Governo central: principais componentes da despesa a preços constantes de novembro de 2025
(Em R$ bilhões)

Fonte: STN e Siafi.
Elaboração: Grupo de Conjuntura da Dimac/Ipea.
Obs.: PAC – Programa de Aceleração do Crescimento; MPU – Ministério Público da União; DPU – Defensoria Pública da União; Proagro – Programa de Garantia 
da Atividade Agropecuária; e Fies – Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior.

Período 
Mensal Taxa de 

variação 
(%) 

Janeiro - Novembro Taxa de 
variação 

(%) 

Acumulado em doze meses Taxa de 
variação 

(%) nov./2024 nov./2025 2024 2025 Até 
nov./2024 

Até 
nov./2025 

4. Despesa total 180,0 186,1 3,4 2.119,3 2.190,3 3,3 2.449,6 2.410,6 - 1,6 
4.1  Benefícios Previdenciários  76,4 79,3 3,8 920,6 957,0 3,9 1.025,4 1.032,8 0,7 
4.2  Pessoal e Encargos Sociais 32,7 33,4 2,2 347,4 360,2 3,7 405,1 402,5 - 0,6 
4.3  Outras Despesas Obrigatórias 24,4 25,7 5,1 344,4 363,3 5,5 437,1 399,6 - 8,6 

4.3.01 Abono e Seguro-Desemprego 3,8 3,9 2,1 81,1 84,1 3,7 85,8 88,8 3,5 
4.3.02  Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 10,1 10,8 6,6 107,9 118,1 9,5 117,3 128,1 9,2 
4.3.03 Créditos Extraordinários (exceto PAC) 2,0 0,5 - 76,9 17,4 5,8 - 66,8 18,1 15,4 - 15,2 
4.3.04  Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 0,0 0,0  0,0 0,0  0,0 0,0  

4.3.05  FUNDEB (Complem. União) 4,2 4,9 15,1 46,3 55,7 20,1 49,7 59,9 20,5 
4.3.06  Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 1,6 1,6 3,7 17,5 17,0 - 2,9 20,7 20,2 - 2,5 
4.3.07  Lei Kandir (LC nº 87/96 e 102/00) e LC nº 176 de 2020 0,3 0,3 - 4,3 3,9 3,7 - 4,9 4,2 4,0 - 4,8 
4.3.08  Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capital) 0,5 0,9 102,7 36,5 42,0 15,3 92,9 42,4 - 54,4 
4.3.09  Subsídios, Subvenções e Proagro 1,2 2,2 89,4 16,3 21,8 33,7 21,0 24,4 16,2 
4.3.10 Impacto Primário do FIES 0,0 0,0 - 100,0 1,4 1,8 23,2 1,6 1,9 17,7 
4.3.11 Demais Despesas Obrigatórias 0,8 0,6 - 20,0 16,0 13,3 - 16,8 25,6 14,5 - 43,5 

4.4  Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Programação     
Financeira 46,5 47,7 2,6 506,9 509,8 0,6 582,0 575,8 - 1,1 

4.4.1 Obrigatórias com Controle de Fluxo 32,2 29,9 - 7,0 343,1 338,9 - 1,2 377,2 374,2 - 0,8 
4.4.2 Despesas Discricionárias 14,3 17,8 24,1 163,8 170,9 4,3 204,8 201,6 - 1,6 
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